
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
             Promulgada em 5 de Outubro de 1989 

 
 

TÍTULO I-  DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS  
 
 

TÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E SEUS PODERES 
  
 

SEÇÃO III- DO PROCESSO LEGISLATIVO 
 

 
 Art. 16 -  O processo legislativo compreende a elaboração de: 

 
I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - decretos legislativos; 

VI - resoluções. 

Art. 18 – Parágrafo Único - São leis complementares as que disponham sobre normas 
gerais referentes a: 

............................................................................................................................ 
 

V - servidores públicos do Estado: 
 

NOTA: Inciso VI alterado pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: "VI – servidores 
civis do Estado" 

 
VI – militares do Estado; 

 
NOTA: Inciso VI alterado pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: "VI – servidores 
militares do Estado" 

 
VII – Policia Civil; 

 
VIII – limites de remuneração e despesas com pessoal; 

 
NOTA: Inciso VI alterado pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: "VI – entidades 
descentralizadas; 
............................................................................................................................. 

 
Art. 19 -  A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador, ao Tribunal de Justiça, ao 
Tribunal de Contas, ao Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e 
formas previstos nesta Constituição. 
 
§ 1º - É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis que disponham 
sobre: 

http://digital.tjpe.gov.br/cgi-bin/om_isapi.dll?clientID=61465&infobase=legislacao&record=%7b3558%7d&softpage=ref_Doc�
http://digital.tjpe.gov.br/cgi-bin/om_isapi.dll?clientID=61465&infobase=legislacao&record=%7b355E%7d&softpage=ref_Doc�


....................................................................................................................................... 
 
III - fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 

Militar; 
 

NOTA: Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 4, de 22 de julho de 1994. 
....................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO III - DO PODER EXECUTIVO 

 
 

SEÇÃO II- DAS ATRIBUlÇÕES DO GOVERNADOR DO ESTADO 
 
 

Art. 37 -  Compete privativamente ao Governador do Estado: 
....................................................................................................................................... 

 
VII - nomear e exonerar livremente os Secretários de Estado e os titulares de cargos 

em comissão;  
 
 

NOTA: Inciso VII alterado pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: "VII - nomear e 
exonerar livremente os Secretários de Estado;" 

 
VIII - prover os cargos públicos na forma da lei; 
..................................................................................................................................... 

 
XIV - nomear e exonerar o Chefe da Polícia Civil, o Comandante da Polícia Militar e 

o Comandante do Corpo de Bombeiros Militar além de promover os seus Oficiais 
Superiores.  

NOTA 1: Inciso XIV com redação alterada pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 16, de 04/06/1999. Redação anterior: 
"XIV-nomear e exonerar os Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar além de promover os seus 
Oficiais Superior"  

NOTA2: Inciso com redação alterada pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 04/94 de 22/07/1994. Redação Original: 
"XIV - nomear e exonerar o Comandante da Polícia Militar e promover os seus Oficiais Superiores. 

 
XV - conferir as patentes dos Oficiais, nos termos da regulamentação própria; 
....................................................................................................................................... 

 
XXVIII - conferir condecorações e distinções honoríficas. 

 
Parágrafo Único - O Governador poderá delegar atribuições aos Secretários de 

Estado ou a outras autoridades, salvo: 
 

I - a representação política de que trata o inciso I; 
 

II - as previstas nos incisos II a V, VII, IX a XXI, XXIII, XXVII e XXVIII deste artigo. 
 

 
 
 
 



CAPÍTULO IV- DO PODER JUDICIÁRIO 
 
 

SEÇÃO I- DISPOSlÇÕES GERAIS 
 
 

Art. 44 -  São órgãos do Poder Judiciário do Estado:  
 

I - o Tribunal de Justiça do Estado: 
II - os Tribunais do Júri; 
III - o Conselho de Justiça Militar; 
IV - os Juízes de Direito;  
V - outros Juízos e Tribunais instituídos por Lei. 

 
SEÇÃO II- DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
 

Art. 61 -  Compete ao Tribunal de Justiça: 
 

I - processar e julgar originariamente: 

a) O Vice-Governador, os Secretários de Estado, os Prefeitos, os Juízes Estaduais, 
os membros do Ministério Público, o Procurador Geral do Estado, o Defensor Público 
Geral, o Chefe Geral da Polícia Civil; o Comandante Geral da Polícia Militar; o 
Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar, nos crimes comuns e de 
responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça da União. 

NOTA 1: Alínea “a” alterada pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 27, de 19 de dezembro de 2005. Redação Original: a) o 
Vice-Governador, os Secretários de Estado, os Prefeitos, Os Juízes Estaduais e os membros do Ministério Público, nos crimes 
comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça da União. 
..................................................................................................................... 
 
g) os mandados de segurança e os habeas data contra atos dos Secretários de 

Estado, do Chefe da Polícia Civil, dos Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar, dos Juízes de Direito e do Conselho de Justiça Militar". 

NOTA 1: Alínea “g” alterada pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº15, de 26 de janeiro de 1999. Redação anterior: "g) os 
mandados de segurança e os HABEAS DATA contra atos dos Secretários de Estado, do Comandante Geral da Polícia Militar, 
do Comandante do Corpo de Bombeiros Militar, dos Juízes de Direito e do Conselho de Justiça Militar. NOTA 2: Redação 
Anterior dada pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 04, de 22 de julho de 1994: g) os mandatos de segurança e os HABEAS 
DATA contra atos dos Secretários de Estado, do Comandante Geral da Polícia Militar, do Comandante do Corpo de Bombeiros 
Militar, dos Juízes de Direito e do Conselho de Justiça Militar. NOTA 3: Redação Original:  g) os mandados de segurança e os 
habeas data contra atos dos Secretários de Estado, do Comandante da Polícia Militar, dos Juízes de Direito e do Conselho de 
Justiça Militar 

............................................................................................................................................................................... 

i) o habeas corpus, quando o coator ou o paciente for autoridade, inclusive judiciária, 
cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Tribunal, ou quando se trate de 
crime sujeito originariamente à sua jurisdição; 

.................................................................................................................... 
 
 



TÍTULO IV- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 

CAPÍTULO I- DOS PRINCÍPlOS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
 
 Art. 97 -  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do 
Estado e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, além dos relacionados nos artigos 37 e 38 da 
Constituição da República Federativa do Brasil e dos seguintes: 
 

NOTA1: Redação atual dada pelo Art.1º Emenda Constitucional nº 16, de 04 de julho de 1999. Redação anterior: dada pelo 
Art. 1º, da Emenda Constitucional nº 07, de 28 de dezembro de 1995: Art.97- A administração pública direta e indireta e 
fundacional de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
finalidade, moralidade e publicidade, além dos relacionados nos artigos 37 e 38 da Constituição da República e dos seguintes: 
NOTA 2: Artigo 97, alterado pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 07/95 de 28/12/1995. Redação anterior: Art.97-A 
administração pública direta e indireta e fundacional de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de ilegalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, além dos relacionados nos artigos 37 e 38 da Constituição 
da República e dos seguintes: 

 
I - publicidade dos atos legislativos e administrativos, para que tenham vigência, 

eficácia e produzam seus efeitos jurídicos regulares, mediante publicação: 
 

a) no órgão oficial do Estado, quando de autoria da administração pública direta, 
indireta ou fundacional do Estado, podendo ser resumida nos casos de atos não-
normativos; 
 

b) no órgão oficial do Município ou jornal local onde houver, ou em local bem visível 
da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal, quando de autoria da administração 
pública direta, indireta ou fundacional do Município, podendo ser resumida nos casos de 
atos não-normativos; 

 
c) no órgão oficial do Estado, pelo menos por três vezes, quando se tratar de edital 

de concorrência pública do Estado e dos Municípios, podendo ser resumida; 
 

II - estabelecimento de prazos, por lei, para a prática de atos administrativos, com a 
especificação dos recursos adequados à sua revisão e indicação de seus efeitos e formas 
de processamento; 

 
III - obrigatoriedade, para todos os órgãos ou pessoas que recebam dinheiros ou 

valores públicos, da prestação de contas de sua aplicação ou utilização; 
 
IV - fornecimento obrigatório a qualquer interessado, no prazo máximo de quinze 

dias, de certidão de atos, contratos, decisão ou pareceres, nos termos da alínea b do 
inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição da República, sob pena de responsabilização de 
autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição; 

 
V - inexistência de limites de idade do servidor público do Estado ou de seus 

Municípios, em atividade, para participação em concurso de provas e títulos, ressalvado o 
disposto na legislação militar; 

 
....................................................................................................................................... 

 



VII - contratação de pessoal por prazo determinado, na forma e casos que a lei 
estabelecer, para atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público;  
 

NOTA: Inciso alterado pelo Art.1º pela Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: "VII - contratação 
de pessoal por tempo determinado, na forma que a lei estabelecer, para atendimento à necessidade temporária, de 
excepcional interesse público, não podendo os contratos superarem o limite de um ano, vedada qualquer recontratação;" 

 
VIII - extensão da proibição de acumular cargos, empregos e funções, abrangendo 

autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público; 

 
IX - vedação da participação de servidores públicos e empregados da administração 

direta e indireta estadual, inclusive de fundações, no produto da arrecadação de tributos;  
 

NOTA: Nova redação do inciso dada pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 03/92 de 22/06/1992. Redação anterior: IX - 
vedação da participação de servidores públicos da administração Pública direta ou indireta, inclusive de fundação, no produto 
da arrecadação de tributos e multas, inclusive divida ativa, sob qualquer título, bem como nos lucros; 
 
.................................................................................................................................................................. 

 
XI - pagamento pelo Estado e Municípios, com correção monetária, dos valores 

atrasados devidos, a qualquer título, aos seus servidores;  
 

NOTA: Nova redação dada pelo Art. 1º Emenda Constitucional nº 07/95 de 28/12/1995. Redação anterior: "XI - pagamento 
pelo Estado e Municípios, com juros e correção monetária, dos valores atrasados devidos, a qualquer título, aos seus 
servidores;" 
 
.................................................................................................................................................................. 

 
XIII - proibição de incorporar, a vencimentos ou proventos, gratificações de qualquer 

natureza percebidas em razão do exercício de cargos comissionados ou funções de 
confiança. 

....................................................................................................................................... 
 

§ 3º - A inobservância do disposto nos incisos II e III do artigo. 37, da Constituição 
da República implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade prolatora e dos 
agentes solidariamente responsáveis, nos termos da Lei.  

....................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II - DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 
 

NOTA: Capítulo com nova denominação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: 
"CAPÍTULO II - DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS". 

 
Art. 98 -  São direitos dos servidores públicos da administração direta, autárquica e 

fundacional, ocupantes de cargo público, aqueles assegurados no § 3º, do artigo 39 da 
Constituição da República Federativa do Brasil, além de outros instituídos nas normas 
específicas do Estatuto próprio: 
 

I - garantia da percepção do salário mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado; 
 

II - irredutibilidade de vencimento e subsídios, salvo o disposto nos arts. 37, XI e 
XIV; 39, § 4º; 150, II; 153, III e 153, § 2º, I, da Constituição da República Federativa do 
Brasil e 131, § 3º, III desta Constituição. 
 

III - garantia de salário e de qualquer benefício de prestação continuada nunca 
inferior ao mínimo. 



 
IV - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria; 
 

V - remuneração do trabalho noturno superior ao diurno; 
 

VI - salário-família, observado o disposto no inciso XII do artigo 7º da Constituição 
da República Federativa do Brasil. 
 

VII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 
quatro horas semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada por 
interesse público ou mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 
 

VIII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos 
 

IX - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por 
cento à do normal; 
 

X - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que a 
remuneração normal; 
 

XI - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 
cento e vinte dias; 
 

NOTA: Ver Lei Complementar nº 91, de 21 de junho de 2007. 
 

XII - licença paternidade, nos termos fixados em lei 
 

NOTA: Ver Lei Complementar nº 91, de 21 de junho de 2007. 
 

XIII - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 
nos termos da lei; 
 

XIV - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança; 
 

XV - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

 
XVI - reversão ao serviço ativo, na forma da lei: 

 
§ 1º - Serão estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público, desde que aprovados em 
avaliação especial de desempenho, por comissão constituída para essa finalidade.  

 
§ 2º - O servidor público estável só perderá o cargo: 

 
I - em virtude de sentença transitada em julgado; 

 
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 

 



III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada ampla defesa; 
 

§ 3º - Invalidada por sentença judicial a demissão de servidor estável, será ele 
reintegrado e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, 
sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
 

§ 4º - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. 
 

§ 5º - Ao servidor público quando investido no mandato de vereador ou vice-prefeito 
é assegurado o exercício funcional em órgãos e entidades da administração direta e 
indireta situados no município do seu domicílio eleitoral, observada a compatibilidade de 
horário. 
 

NOTA 1: Artigo com redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior "Art. 
98 - O estado e os Municípios instituirão no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de cargos e carreiras 
para os servidores da administração direta, das autarquias e das fundações públicas. Parágrafo Único - São direitos dos 
servidores públicos estaduais e municipais aqueles assegurados nos termos do artigo 39 da Constituição Federal, além de 
outros instituídos nas normas específicas do Estatuto dos Servidores Públicos Civis:I - garantia de percepção do salário 
mínimo fixado em Lei, nacionalmente unificado;II - irredutibilidade de vencimentos e salários, salvo o disposto em acordo ou 
convenção coletiva;III - garantia de salário nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável;IV - décimo 
terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria.V - remuneração do trabalho noturno superior 
ao diurno;VI - salário-família para os seus dependentes;VII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro horas semanais, facultada a compensação de horário e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho;VIII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;IX - remuneração do 
serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal;X - gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;XI - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 
duração de cento e vinte dias;XII - licença paternidade, nos termos fixados em Lei;XIII - proteção do mercado de trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da Lei;XIV - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança;XV - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
nos termos da Lei;XVI - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil."  
NOTA 2: Artigo com redação alterada pelo art.2º da Emenda Constitucional nº 07/95 de 28/12/1995. Redação anterior: 
"Art.98 - O Estado e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreiras para 
os servidores da administração direta, das autarquias e das fundações públicas. § 1º - A lei assegurará aos servidores da 
administração direta isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre 
os servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à 
natureza ou ao local de trabalho. § 2º - São direitos desses servidores, além dos assegurados pelo § 2º do artigo 39 da 
Constituição da República. I - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que a remuneração 
integral de trinta dias corridos, adquiridos após um ano efetivo exercício de serviço público estadual, podendo ser gozada em 
dois períodos iguais de quinze dias do mesmo ano, um dos quais poderá ser convertido em espécie; II - licença de sessenta 
dias, quando adotar e mantiver sob sua guarda criança até dois anos de idade na forma da lei; III - adicionais de cinco por 
cento por qüinqüênio de tempo de serviço; IV - licença prêmio de seis meses por decênio de serviço prestado ao Estado ou ao 
município, na forma da le; V- recebimento do valor das licenças-prêmio não-gozadas, correspondente cada uma a seis meses 
da remuneração integral do funcionário à época do pagamento, em caso de falecimento ou ao se aposentar, quando a 
contagem do aludido tempo não se torne necessária para efeito de aposentadoria.VI - conversão, em dinheiro, ao tempo da 
concessão de férias, de metade de licença-prêmio adquirida, vedado o pagamento cumulativo de mais de um destes períodos; 
VII - promoção por merecimento e antiguidade, alternadamente, nos cargos organizados em carreira e a intervalos não 
superiores a dez anos; VIII - aposentadoria voluntária, compulsória ou por invalidez, na forma e condições previstas na 
Constituição da República e na legislação complementar; IX- revisão dos proventos da aposentadoria na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria na forma da lei; X - incorporação aos 
proventos do valor das gratificações de qualquer natureza que o mesmo estiver percebendo há mais de vinte e quatro meses 
consecutivos, na data do pedido de aposentadoria; XI - valor de proventos, pensão ou benefício de prestação continuada, 
nunca inferior ao salário mínimo vigente, quando de sua percepção; XII - indenização equivalente ao valor da última 
remuneração mensal percebida, por cada ano de serviço prestado em cargo em comissão, quando dele exonerado, a pedido 
ou de ofício, desde que não tenha vínculo com o serviço público; XIII - pensão especial, na forma que a lei estiver, à sua 
família, se vier a falecer em conseqüência de acidente em serviço ou de moléstia dele decorrente; XIV - participação de seus 
representantes sindicais nos órgãos normativos e deliberativos de previdência social; XV - contagem, para efeito de 
aposentadoria, do tempo de serviço público federal, estadual, municipal e o prestado a empresa privada; XVI - contagem para 
todos os efeitos legais, do período em que o servidor estiver de licença médica; XVII - estabilidade financeira, quanto à 
gratificação ou comissão percebida a qualquer título, por mais de cinco anos ininterruptos, ou sete intercalados, facultada a 
opção de incorporar a de maior tempo exercido, ou a última de valor superior, quando esta for atribuída por prazo não inferior 
a doze meses, vedada a sua acumulação com qualquer outra de igual finalidade." 



Art. 99 -  ............................................................................................................. 
 

CAPÍTULO III - DOS MILITARES DO ESTADO 
 

 
NOTA: Capítulo com nova denominação dada pela Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: 
"CAPÍTULO III - DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES". 

 
Art. 100 -  São militares do Estado os membros da Polícia Militar de Pernambuco e 

do Corpo de Bombeiros Militar.  
 

NOTA 1: “Caput” do artigo alterado pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 16, de 04/06/1999. Redação anterior: "Art. 100-  
São servidores públicos militares os integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado. 
 
NOTA 2: “Caput” do artigo com redação alterada pelo Art.1º da  Emenda Constitucional nº 04/94 de 22/07/1994 . Redação 
Original: "Art. 100- São servidores públicos militares os integrantes da Polícia Militar do Estado. 

 
§ 1º - As patentes, com as prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são 

asseguradas em toda sua plenitude, aos oficiais da ativa, da reserva ou reformados, sendo 
conferidas pelo Governador do Estado. 

 
§ 2º - São privativos dos militares do Estado os títulos, postos, graduações, 

uniformes, insígnias e distintivos militares. 
 
§ 3º - O militar da ativa empossado em cargo público civil permanente será 

transferido para a reserva. 
 
§ 4º - O militar da ativa que aceitar cargo, emprego ou função pública temporária, 

não-eletiva, ainda que da administração indireta, ficará agregado ao respectivo quadro e 
somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antigüidade, 
contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência para a 
reserva, sendo transferido para a inatividade, após dois anos de afastamento, contínuos ou 
não. 

 
§ 5º - O oficial da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar só perderá o posto 

e a patente se for julgado indigno do oficialato, ou com ele incompatível, por decisão do 
Tribunal de Justiça Militar, quando este existir, ou do Tribunal de Justiça do Estado, 
devendo a Lei especificar os casos de submissão a processo e a seu rito. 
 

NOTA: Nova redação dada pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 04/94 de 22/07/1994. Redação anterior: "§ 5º - O oficial 
da Polícia Militar só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato, ou com ele incompatível, por Decisão do 
Tribunal de Justiça Militar, quando este existir, ou do Tribunal de Justiça do Estado, devendo a lei especificar os casos de 
submissão a processo e o seu rito." 

 
§ 6º - O oficial condenado na Justiça comum ou militar a pena privativa de liberdade 

superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao julgamento 
previsto no parágrafo anterior. 

 
§ 7º - Ao militar do Estado são proibidas a sindicalização e a greve, não podendo, 

enquanto em efetivo exercício, estar filiado a partidos Políticos. 
 
§ 8º - O Estado promoverá post mortem o militar do Estado que vier a falecer em 

conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 
manutenção de ordem pública, na prevenão ou combate de incêndios e durante operações 
de salvamento de pessoas e bens ou de defesa Civil, de acidentes de serviços ou de 
moléstia ou doença decorrente de qualquer desses fatos na forma da Lei.  



NOTA: Nova redação dada pelo Art. 1º da  Emenda Constitucional nº 04/94 de 22/07/1994. Redação Original: "§ 8º - O 
Estado promoverá post mortem o militar do Estado que vier a falecer em conseqüência de ferimento recebido em luta contra 
malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço ou de 
moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei." 

 
§ 9º - Aos beneficiários do militar falecido em qualquer das circunstâncias previstas 

no parágrafo anterior, será concedida pensão especial, cujo valor será igual à 
remuneração do posto ou graduação a que foi promovido post mortem, reajustável na 
mesma época e nos mesmos índices da remuneração dos militares do Estado em 
atividade. 

 
§ 10 - As promoções dos militares do Estado serão feitas por merecimento e 

antiguidade, de acordo com o estabelecido em legislação própria.  
 

NOTA: Nova redação dada pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 08/95 de 28/12/1995. Redação Original: "§ 10 - As 
promoções dos militares do Estado serão feitas por merecimento e antigüidade, alternadamente, de acordo com o 
estabelecido em legislação própria." 

 
§ 11 - A lei disporá sobre os limites de idade, estabilidade e outras condições de 

transferência do militar do Estado para a inatividade. 
 
§ 12 - Aplicam-se aos militares, e, no que couber, aos seus pensionistas, o disposto 

no artigo 40, §§ 7º e 8º da Constituição da República Federativa do Brasil.  
 

NOTA1: Redação atual dada pelo Art.1º da   Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: dada pelo 
Art. 1º da Emenda Constitucional nº 08, de 28 de dezembro de 1995: § 12 - Aplicam-se aos militares do Estado, e no que 
couber aos seus pensionistas, o disposto no artigo 40, §§ 3º, 4º e 5º da Constituição da República."  NOTA 2:  Redação 
alterada pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 08/95 de 28/12/1995. Redação Original:" § 12 - Aplica-se ao militares do 
Estado, e no que couber a seus pensionistas, o disposto no artigo 40, §§ 3º, 4º e 5º da Constituição da República e artigo 98, § 
2º, incisos X E XI desta Constituição."  

 
§13 - Aplica-se, também, aos militares de que trata este artigo o disposto nos artigos 

14, §8º; 37, XI; 40, §9º; 42, §§ 1º e 2º; 142, §§ 2º e 3º da Constituição da República 
Federativa do Brasil e o Art. 171, §§ 4º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11 e 12 desta Constituição." 

 
NOTA 1: Parágrafo com redação dada pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº24,de19/09/2005. Redação anterior: dada pela 
Emenda Constitucional nº 16, de 01 de junho de 1999: § 13 - Aplicam-se, também, aos militares de que trata este artigo o 
disposto nos Arts. 14, § 8º; 37, XI; 40, § 9º; 42, §§1º e 2º; 142, §§2º e 3º da Constituição da República Federativa do Brasil e o 
artigo 171, §§2º, 3º, 4º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11 e 12 desta Constituição. Redação anterior: dada pela Emenda Constitucional nº 
08, de 28 de dezembro de 1995: § 13 - Aplicam-se também aos militares do Estado, o disposto no inciso XI do artigo 37 e no § 
11 do artigo 42 da Constituição da República, além dos seguintes direitos: a) licença de sessenta dias quando adotar e 
mantiver sob sua guarda criança de até dois anos de idade, na forma da Lei; b) disciplinamento idêntico ao aplicável aos 
servidores públicos no tocante à licença-prêmio; c) repouso semanal remunerado, na forma da legislação própria. Redação 
Original: § 13, aplica-se aos servidores militares o disposto no § 2º, Incisos I, II, III, IV, V, VI e XII, do Art. 98, Incisos, I e II 
desta Constituição bem como o disposto no Inciso XI, do Art. 37, e no § 11, do Art. 42 da Constituição da República. 

 
§ 14 - Postos à disposição, os militares do Estado serão considerados no exercício 

de função militar quando ocuparem cargo em comissão ou função de confiança declarados 
em lei de natureza policial militar ou bombeiro militar.  
 

NOTA: Nova redação dada pelo Art. 2º da Emenda Constitucional nº 15/99 de 26/01/1999. Redação anterior: "§ 14 - Os 
militares do Estado designados para integrar Assistências Militares criadas por lei estadual ficarão vinculados ao efetivo da 
Casa Militar do Governo do Estado." 

 
§ 15 - REVOGADO 

 
NOTA 1: Parágrafo revogado pelo Art. 2º da Emenda Constitucional nº15/99 de 26/01/1999. Redação anterior: "§ 15 - Os 
militares do Estado serão considerados no exercício de função militar quando ocupando cargo em comissão ou função de 
confiança declarados de natureza policial-militar ou bombeiro-militar pelo Governo do Estado.  

 
NOTA 2: "Parágrafo com redação alterada pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 04/94 de 22/07/1994. Redação anterior: 
"§15 - Os militares do Estado serão considerados no exercício de função militar quando ocupando cargo em comissão ou 
função de confiança declarados de natureza policial-militar pelo Governador do Estado. 



§ 16 - REVOGADO 
 

NOTA: Parágrafo revogado pelo Art. 2º da Emenda Constitucional nº 15/99 de 26/01/1999. Redação anterior: § 16 -  "Aos 
oficiais e praças que completarem sessenta anos de idade é dispensada a inspeção anual de junta médica para o fim de 
concessão do auxilio de invalidez." 

 
CAPÍTULO IV-  DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

 
 

Art. 101 -  A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio e asseguramento da liberdade e das garantias individuais, através dos 
seguintes órgãos permanentes:  
 

NOTA: Nova redação dada pelo Art. 1º da  Emenda Constitucional nº 04/94 de 22/07/1994. Redação Original: "Art. 101 - A 
Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para preservação da ordem pública, da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio e asseguramento da liberdade e das garantias individuais, através dos seguintes 
órgãos permanentes:" 

 
I - Polícia Civil; 

 
II - Polícia Militar.  

 
III - Corpo de Bombeiros Militar.  

 
NOTA: Inciso  III acrescido pelo Art. 1º da  Emenda Constitucional nº 04/94 de 22/07/1994 

§ 1º - As atividades de Segurança Pública serão organizadas em sistema, na forma 
da lei. 

§ 2º - Cabe ao Governador do Estado, assessorado por um Conselho de Defesa 
Social, o estabelecimento da Política de defesa social e a coordenação das ações de 
Segurança Pública. 

Art. 102 -  A Polícia Civil, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, integrantes da 
Secretaria de Estado responsável pela defesa social, regular-se-ão por estatutos próprios 
que estabelecerão a organização, garantias, direitos e deveres de seus integrantes, 
estruturando-os em carreira, tendo por princípio a hierarquia e a disciplina.  

NOTA 1: Nova redação dada pelo Art.1º da  Emenda Constitucional nº 15/99 de 26/01/1999. Redação anterior: dada pela 
Emenda Constitucional nº 04, de 22 de julho de 1994: Art. 102 - A Polícia Civil, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, 
diretamente subordinados ao Governador do Estado, regular-se-ão por estatutos próprios que estabelecerão a organização, 
garantias, direitos e deveres de seus integrantes, estruturando-os em carreira, tendo por princípio a hierarquia e disciplina. 

NOTA 2: Redação original alterada pelo Art. 1º da  Emenda Constitucional nº 04/94 de 22/07/1994. Redação anterior: Art. 
102 - A Polícia Civil  e a Militar, diretamente subordinadas ao Governador do Estado, regular-se-ão por estatutos próprios que 
estabelecerão a organização, garantias direitos e deveres de seus integrantes, estruturando-as em carreira, tendo por princípio 
a hierarquia e a disciplina. 

 
Art. 103 -  À Polícia Civil, dirigida por Delegado de Polícia, ocupante do último nível 

da carreira, incumbem, privativamente, ressalvada a competência da União: 
 
I - as funções de Polícia Judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as 

militares; 
 
II - a repressão da criminalidade. 
 



§ 1º - A lei a que se refere o inciso VII, do parágrafo único, do artigo 18, criara 
órgãos específicos e especializados para: 

 
a) executar as atividades técnicas e cientificas de realização de perícias criminais, 
médico-legais e identificação civil e criminal, 
 
b) proceder à apuração dos atos infracionais praticados por menores, obedecido o 

disposto na legislação federal; 
 
c) vistoriar e matricular veículos, bem como realizar exames de habilitação de 

condutores de veículos, organizando e mantendo cadastro próprio, na forma da legislação 
federal; 

 
§ 2º - O órgão com as atribuições a que se refere a alínea “a”, do parágrafo anterior, 

terá plena independência técnica e cientifica, sendo dirigido privativamente por médico-
legista ou perito-criminal, ocupante do último nível da carreira, que participará 
obrigatoriamente do Conselho de Defesa Social. 

 
§ 3º - A direção do órgão setorial incumbido das atribuições de identificação civil e 

criminal será de livre escolha do Chefe do Poder Executivo, entre os ocupantes de cargos 
de nível superior, do quadro de pessoal policial civil do Estado. 

 
§ 4º - (REVOGADO.)  

 
NOTA: Parágrafo revogado pelo Art. 6º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: "§ 4º - Aos 
Delegados de Polícia de carreira aplica-se o princípio do artigo 39, § 1º, correspondente às carreiras disciplinadas no artigo 
135, ambos da Constituição da República. 

 
Art. 104 -  As atividades de manutenção da ordem e segurança interna dos 

estabelecimentos penais serão definidas em lei. 
 
Art. 105 -  À Polícia Militar, força auxiliar e reserva do Exército, cabe com 

exclusividade a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; e ao Corpo de 
Bombeiros Militar, também força auxiliar e reserva do Exército, cabe a execução das 
atividades da defesa civil, além de outras atribuições definidas em Lei. 

 
Parágrafo Único - Os Comandantes Gerais da Polícia Militar e do Corpo de 

Bombeiros Militar serão nomeados em comissão pelo Governador do Estado entre oficiais 
da ativa do último posto de cada Corporação.  

 
NOTA: Nova redação do artigo dada pelo Art. 1º da  Emenda Constitucional nº 04/94 de 22/07/1994. Redação Original: Art. 
105 - A Polícia Militar, força auxiliar e reserva do Exército, cabem com exclusividade a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública e, através do Corpo de Bombeiros, a execução das atividades da defesa civil, além de outras atribuições 
definidas em lei. § 1º - O Comandante Geral da Polícia Militar será nomeado em comissão, pelo Governador do Estado, entre 
oficiais da ativa da Corporação, do último posto. § 2º - O Corpo de Bombeiros será diretamente subordinado ao Comando 
Geral da Polícia Militar, constituindo seus integrantes, quadro específico de militares do Estado. 

 
TÍTULO V - DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 
 

CAPÍTULO II- DOS ORÇAMENTOS 
 

 
 Art. 131 -  A despesa com o pessoal ativo e inativo do Estado e dos Municípios não 
poderá exercer os limites estabelecidos em lei complementar federal. 



  § 1º - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, só poderão ser feitas:  
 

NOTA: Parágrafo alterado pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999.Redação anterior: Parágrafo único - 
A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carreiras, 
bem como admissão de pessoal, a qualquer título pelos órgãos entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas: 

 
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista; 
 
§ 2º - Decorrido o prazo, estabelecido na Lei Complementar de que trata este artigo, 

para adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os 
repasses de verbas estaduais aos Municípios que não observarem os referidos limites;  
 

NOTA: Parágrafo acrescido pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999 
 

§ 3º - Para o cumprimento dos limites de que trata este artigo, durante o prazo 
fixado na referida lei complementar o Estado e os Municípios adotarão as seguintes 
providências: 

 
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos comissionados 

e funções de confiança; 
 
II - exoneração dos servidores não estáveis; 
 
III - redução da carga horária dos servidores, com redução proporcional de 

remuneração.  
 

NOTA: Parágrafo acrescido pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 16/99, de 04 de junho de 1999 
 

§ 4º - Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 
para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, 
o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um 
dos Poderes do Estado e dos Municípios especifique a atividade funcional, o órgão ou a 
unidade administrativa objeto da redução de pessoal, obedecidas as normas gerais 
baixadas em lei federal.  
 

NOTA: Parágrafo acrescido pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 16/99, de 04 de junho de 1999 
 
§ 5º - O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.  
 

NOTA: Parágrafo acrescido pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 16/99, de 04 de junho de 1999 
 

§ 6º - O cargo objeto da redução previsto nos parágrafos antecedentes será 
considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais 
ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.  
 

NOTA: Parágrafo acrescido pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999 



 
§ 7º - É vedado o pagamento ao servidor público e aos empregados das entidades 

da administração indireta que recebam transferência do tesouro: 
 
NOTA1: Parágrafo acrescido pelo Art. 1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. 

 
NOTA2: Parágrafo alterado pelo Art.2º da Emenda Constitucional nº24,de19/09/2005. Redação anterior:dada pela Emenda 
Constitucional nº 16 de 01 de junho de 1999:  § 7º - É vedado o pagamento ao servidor público, ao militar do Estado e aos 
empregados das entidades da administração indireta que recebam transferência do tesouro:  

 
I - de qualquer adicional relativo a tempo de serviço; 
 
NOTA: Inciso alterado pelo Art.2º da Emenda Constitucional nº24,de19/09/2005. Redação anterior: I - de qualquer adicional 
relativo a tempo de serviço; 

 
II - de adicional de inatividade que possibilite proventos superiores aos valores 

percebidos em atividade; 
 
NOTA: Inciso alterado pelo Art.2º da Emenda Constitucional nº24,de19/09/2005. Redação anterior: II - de adicional de 
inatividade que possibilite proventos superiores aos valores percebidos em atividade; 

 
  III - de férias e licença-prêmio não gozadas, salvo, quanto a esta última, por motivo 
de falecimento do servidor em atividade.  
 

NOTA: Inciso alterado pelo Art.2º da Emenda Constitucional nº24,de19/09/2005. Redação anterior III - de férias e licença-
prêmio não gozadas, salvo, quando a esta última, por motivo de falecimento do servidor em atividade; 
 
§ 8º - Aplicam-se ao militar do Estado as vedações contidas nos incisos I e III do 

parágrafo anterior.  
 

NOTA: Parágrafo acrescido pelo Art.3º da Emenda Constitucional nº24,de19/09/2005 
............................................................................................................................. 

 
Art. 133 -  (SUPRESSO)  

 
NOTA: Artigo supresso pelo art 2º da Emenda Constitucional nº 12/97 de 27/06/1997. Redação anterior: Art. 133 - Serão 
depositadas no Banco do Estado de Pernambuco S/A - BANDEPE, as disponibilidades de caixa do Estado, abrangendo 
inclusive as entidades da administração indireta e fundações mantidas pelo Poder Público, e ainda os depósitos 
judiciais.Parágrafo Único -Nos Municípios onde não houver agência do Banco do Estado de Pernambuco S/A - BANDEPE, os 
depósitos deverão ser mantidos em outras instituições financeiras oficiais ou, na inexistência destas, em banco privado, 
observadas as normas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado. 

 
Art. 134 -  Quando de seu efetivo pagamento, os débitos de responsabilidade do 

Estado e dos Municípios, sejam de quaisquer naturezas, serão atualizados 
monetariamente com base nos mesmos critérios aplicáveis à atualização monetária dos 
créditos tributários exigíveis pela respectiva entidade devedora. 
 

TÍTULO VII - DA ORDEM SOCIAL 
 
 

SEÇÃO III - DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 

Art. 171 -  Aos servidores públicos do Estado, inclusive de suas autarquias e 
fundações, titulares de cargos efetivos, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e as 
disposições deste artigo. 

 



§ 1º - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 
serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma do 
§ 3º: 

 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei; 

 
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição; 
 
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
observadas as seguintes condições: sessenta anos de idade e trinta e cinco de 
contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher; sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

 
§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. 

 
§ 3º - Os proventos de aposentadoria, por ocasião de sua concessão, serão 

calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da remuneração. 
 

§ 4º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os casos 
de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física, definidos em lei complementar. 

 
§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição reduzidos em cinco anos, 

em relação ao disposto no § 1º, III, a, para o professor que comprove exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. 

 
§ 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 

da Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime 
de previdência previsto neste artigo. 

 
§ 7º - Observado o disposto no artigo 37, XI, os proventos de aposentadoria e as 

pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e 
aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação 
do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a 
concessão da pensão, na forma da lei. 

 
§ 8º - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para 

efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de 
disponibilidade. 

 



§ 9º - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 

 
§ 10 - Aplica-se o limite fixado no artigo 37, XI, da Constituição da República 

Federativa do Brasil à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras 
atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante 
resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável 
na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, e de cargo efetivo. 

 
§ 11 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 

públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios 
fixados para o regime de previdência social. 

 
§ 12 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime de previdência social. 

 
§ 13 - O Estado e os Municípios, desde que instituam regime de previdência 

complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, 
para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata 
este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o artigo 201 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

 
§ 14 - Observado o disposto no artigo 202, da Constituição da República Federativa 

do Brasil, lei complementar disporá sobre a instituição de regime de previdência 
complementar dos Estados e Municípios, para atender aos seus respectivos servidores 
titulares de cargo efetivo. 

 
§ 15 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 13 e 14 

poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da 
publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. 

 
§ 16 - Ao servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria integral 

e que opte por permanecer em atividades poderá ser concedida, na forma que a lei 
estabelecer, isenção da contribuição previdenciária.  
 

NOTA: Artigo com nova redação dada pelo art 1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: Art. 
171 - A previdência social será prestada pelo Estado e pelos Municípios, aos seus servidores, familiares e dependentes, 
diretamente ou através de institutos de previdência ou, ainda, mediante convênios e acordos, e compreenderá, dentro outros, 
os seguintes benefícios, na forma da lei: I - aposentadoria compulsória, por invalidez permanente ou por tempo de serviço; II - 
pensão por morte, ao cônjuge sobrevivente e a dependentes definidos em lei; III - licença para tratamento de saúde; IV - 
licença por motivo de doença em pessoa da família; V - licença por motivo de gestação; VI - auxílio-funeral; VII - auxílio-
reclusão. Parágrafo Único - São reconhecidos ao companheiro ou companheira os direitos aos benefícios da previdência 
decorrentes das contribuições respectivas 

 
Art. 172 -  A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o 

valor dos proventos e pensões do mês de dezembro de cada ano ou do mês em que se 
verificar o óbito. 
 

NOTA: Artigo com nova redação dada pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: Art. 
172 - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real conforme 
critérios definidos em lei, obedecido o disposto no artigo 40, §§ 4º e 5º da Constituição da República.§ 1º - É garantida, para 
efeito de aposentadoria, a contagem recíproca de tempo na administração pública e na atividade privada, rural ou urbana, 
hipótese em que os diversos sistemas de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos 
em lei. § 2º - Nenhum benefício de prestação continuada terá valor mensal inferior ao salário-mínimo.§ 3º - É vedada a 



subvenção do poder público estadual ou municipal às entidades de previdência privada com fins lucrativos.§ 4º - A gratificação 
natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos e pensões do mês de dezembro de cada ano. 

 
Art. 173 -  Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de proventos de 

aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus dependentes, em 
adição aos recursos dos respectivos tesouros, o Estado e os Municípios poderão constituir 
fundos integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, direitos e 
ativos de qualquer natureza, mediante lei, que disporá sobre a natureza e administração 
desses fundos, observado o disposto no § 3º do artigo 202 da Constituição Federal.  
 

NOTA: Artigo com nova redação dada pelo Art.1º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: Art. 
173 - O Estado de Pernambuco, seus Municípios e respectivas autarquias e fundações, contribuirão mensalmente mediante o 
recolhimento de, no mínimo, dois por cento do seu dispêndio com pessoal, para o custeio de despesas previdenciárias e 
assistenciais do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Pernambuco - IPSEP. 

 
TÍTULO VIII- DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS FINAIS 

 
 

Art. 235 -  O Estado comemorará, de forma solene, os dias 27 de janeiro e 6 de 
março, em homenagem, respectivamente, à Restauração de Pernambuco do Domínio 
Holandês e à Revolução Republicana Constitucionalista de 1817, assim como aos seus 
mártires. 
 

Art. 239 -  Não se darão nomes de pessoas vivas a qualquer localidade, logradouro 
ou estabelecimento público, nem se lhes erigirão quaisquer monumentos, e, ressalvadas 
as hipóteses que atentem contra os bons costumes, tampouco se dará nova designação 
aos que forem conhecidos do povo por sua antiga denominação. 
Parágrafo Único - Lei ordinária fixará os critérios de denominação de bens públicos, no 
âmbito do Estado. 
 

Art. 241 -  (REVOGADO.)  
 

NOTA: Artigo revogado pelo Art. 6º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999. Redação anterior: Art. 241 - Aos 
médico-legistas e peritos criminais aplica-se o disposto no artigo 39, § 1º da Constituição da República. 

 
Art. 252 -  Os concursos vestibulares para ingresso no ensino superior ou para 

ingresso em cursos de qualquer nível serão realizados exclusivamente no período de 
domingo a sexta-feira, das oito as dezoito horas. 

 
Art. 253 -  Ficam respeitados todos os direitos e garantias assegurados nas 

disposições constitucionais federais e estaduais vigentes, em relação aos servidores 
públicos e militares do Estado, ativos, inativos e pensionistas, bem como aos que já 
cumpriram os requisitos para usufruírem tais direitos, observado o disposto no artigo 37, 
XI, da Constituição da República Federativa do Brasil.  
 

NOTA: Artigo acrescido pelo Art. 2º da Emenda Constitucional nº 16/99 de 04/06/1999, renumerando o antigo artigo 253 para 
artigo 254, 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
 

....................................................................................................................................... 

Art. 33 - A Justiça Militar Estadual, com competência para processar e julgar os 
policiais militares e bombeiros militares nos crimes militares definidos em Lei, será 
constituída, em primeiro grau, pelos Conselhos de Justiça e, em segundo, pelo Tribunal de 



Justiça do Estado ou por Tribunal de Justiça Militar que, por proposta do Tribunal de 
Justiça, venha a ser criado tão logo o efetivo da polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar, juntos, seja superior a vinte mil homens. 

Parágrafo Único - Até a publicação das leis que disporão sobre a organização 
básica, estatuto e regulamentos do Corpo de Bombeiros Militar,inclusive direitos, 
vencimentos, vantagens e deveres de seus integrantes, aplicar-se-á a legislação vigente 
na Polícia Militar, naquilo que não conflitar com a constituição. 

NOTA: Art. 33, “caput “ e Parágrafo º com redação dada pela Ementa Constitucional Estadual nº 04  de 22 de julho de 1994. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL (ESTADUAL) Nº 04 
 

Promulgada em 22 de julho de 1994 
 

CRIAÇÃO DO CBM/PE 
 

EMENTA: Modifica a redação dada aos artigos 19, 37, 
61, 100, 101, 102, e 105 do Corpo Permanente e o artigo 
33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõe o § 2º, do artigo 
17, da Constituição do Estado, combinado com o § 14, do artigo 235, do Regimento 
Interno, promulga a seguinte EMENDA CONSTITUCIONAL: 

Art. 1º - Os artigos 19, 37, 61, 100, 101, 102, e 105 da Constituição Estadual 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

http://www.srch-results.com/lm/dir_rxt.asp?k=logo�


NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art 2º - O artigo 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, EM 22 DE JULHO DE 
1994 

FELIPE COELHO 

Presidente 

JORGE GOMES - 1º Vice-Presidente 

MARCANTONIO DOURADO - 1º Secretário 

PAULO AFONSO - 2º Secretário 

ENOELINO MAGALHÂES - 3º Secretário 

MIGUEL LABANÇA - 4º Secretário 

  
 
 
 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL (ESTADUAL) Nº 07 
Promulgada em 28 de dezembro de 1995 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 

EMENTA: Altera os artigos 97, 98 e 99 da Constituição 
Estadual. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõe o § 2º, do inciso 
IV, artigo 17, da Constituição do Estado, combinado com o § 14, do artigo 235, do 
Regimento Interno, promulga a seguinte EMENDA CONSTITUCIONAL: 

Art. 1º - O artigo 97 e seu inciso XI da Constituição Estadual passam a vigorar na 
forma da seguinte redação: 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 



Art. 2º - O artigo 98 da Constituição Estadual passara a vigorar nos termos da 
redação seguinte: 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art. 3º - O artigo 99 da Constituição Estadual passa a vigorar nos termos da 
redação seguinte: 

NOTA: Matéria não pertinente ao Servidores Militares do Estado. 

Art. 4º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 5º - revogam-se as disposições em contrário. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 28 DE DEZEMBRO DE 
1995. 

 

 

 

 

 

 

 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL (ESTADUAL) Nº 08  
Promulgada em 28 de dezembro de 1995 

REGIME JURÍDICO DOS MILITARES DO ESTADO 
 

EMENTA: Altera a redação do artigo 100 da 
Constituição Estadual. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõe o § 2º, do inciso 
IV, artigo 17, da Constituição do Estado, combinado com o § 14, do artigo 235, do 
Regimento Interno, promulga a seguinte EMENDA CONSTITUCIONAL: 

Art. 1º - Os §§ 10, 12 e 13 do artigo 100 da Constituição do Estado de Pernambuco 
passa a vigorar na forma da redação seguinte: 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art. 2º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 



Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 28 DE DEZEMBRO DE 
1995. 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL (ESTADUAL) Nº 15  
Promulgada em 26 de janeiro de 1999 

SISTEMA DE DEFESA SOCIAL 
 

EMENTA: Modifica os artigos 61, 100 e 102, da 
Constituição do Estado de Pernambuco. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõe o § 2º, do artigo 
17, da Constituição do Estado, combinado com o § 14, do artigo 235, do Regimento 
Interno, promulga a seguinte EMENDA CONSTITUCIONAL: 

Art 1º - Os artigos 61, alínea "g", e 102, da Constituição do Estado de Pernambuco, 
passam a ter a seguinte redação: 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 



Art 2 - O § 14 do artigo 100 da Constituição Estadual revogados os §§ 15 e 16 do 
mesmo artigo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, em 26 de janeiro de 1999. 

DJALMA PAES 

PRESIDENTE 

GERALDO MELO 

SEBASTIÃO RUFINO 

GARIBALDI GURGEL 

ANTÔNIO MARIANO 

MANOEL FERREIRA 

(O DEPUTADO CARLOS LAPA DEIXOU DE ASSINAR A PRESENTA EMENDA 
CONSTITUCIONAL POR TER SE POSICIONADO CONTRARIAMENTE À SUA 
APROVAÇÃO EM PLENÁRIO) 

 

 
 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL (ESTADUAL) Nº 16  
Promulgada em 01 de junho de 1999 

ADAPTAÇÃO ÀS EMENDAS CONSTITUCIONAIS FEDERAIS Nº 19 E 20 
 

EMENTA: Adapta a Constituição do Estado as 
modificações introduzidas pelas Emendas nº. 19 e 20 à 
Constituição da República, e dá outras providências. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõe o § 2º , do artigo 
17, da Constituição do Estado, combinado com o § 14, do artigo 235, do Regimento 
Interno, promulga a seguinte EMENDA CONSTITUCIONAL: 

Art. 1º - Os arts. 14, 15, 18, 29, 32, 33, 35, 37, 40, 48, 49, 52, 53, 56, 68, 69, 72, 83, 
88, 97, 98, 99, 100, 128, 131, 171, 172, 173 e 179, da Constituição Estadual passam a 
vigorar com a seguinte redação: 



NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art. 2º - Acrescente-se no título VIII, das Disposições Constitucionais Finais o 
seguinte artigo, renumerando-se o de nº 253 que passará a ser 251. 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art 3º - Fica suspensa pelo período de cento e oitenta dias na forma que a lei 
estabelecer, contados da publicação da presente Emenda Constitucional, a aplicação do 
disposto no artigo 108 da Constituição do Estado, exclusivamente em relação a 
parcelamento autorizado em lei específica de multas e juros referentes a créditos 
tributários do ICM ou ICMS, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido 
até‚ 31 de dezembro de 1998. 

Art. 4º - As expressões "servidores públicos civis" e "servidores públicos militares", 
constantes de diversos dispositivos da Constituição do Estado, ficam substituídas, 
respectivamente, por "servidores públicos" e "militares do Estado". 

Art. 5º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os arts. 27, 34, § 
2º; 71, 103, § 4º; 241, e 250, § 2º. da Constituição do Estado e os artigos 1º e 63 do Ato de 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, em 01 de junho de 1999. 

JOSÉ MARCOS 
Presidente 

BRUNO ARAÚJO 
JOSÉ AGLAISON 

GUILHERME UCHÔA 
JOÃO MENDONÇA 

LULA CABRAL 
HENRIQUE QUEIROZ



EMENDA CONSTITUCIONAL (ESTADUAL) N° 24 
Promulgada em 19 de setembro de 2005 

REGIME JURÍDICO DOS MILITARES DO ESTADO 
 

EMENTA: Altera os artigos 100 e 131 da Lei 
Maior Estadual. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõe o 
§ 2°, do artigo 17, da Constituição do Estado, combinado com o § 14, do artigo 
235, do Regimento Interno, promulga a seguinte EMENDA CONSTITUCIONAL: 

Art. 1º O §13 do artigo 100 da Constituição do Estado de Pernambuco 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art. 2º O § 7º do artigo 131 da Constituição do Estado passa a ter a 
seguinte redação: 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art. 3º Fica acrescido o §8º ao artigo 131 da Constituição do Estado, 
com a seguinte redação: 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art. 4º A presente Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, em 19 de setembro de 
2005. 

Deputado Romário Dias - Presidente 

Deputado Ettore Labanca - 1° Vice - Presidente 

Deputado Raimundo Pimentel - 2° Vice - Presidente 

Deputado João Negromonte - 1° Secretário 

Deputado Guilherme Uchoa - 2° Secretário 

Deputado Sérgio Leite - 3° Secretário 

Deputada Carla Lapa - 4° Secretário 

 



EMENDA CONSTITUCIONAL (ESTADUAL) N° 27 
Promulgada em 19 de dezembro de 2005 

FORO ESPECIAL PARA OS COMANDANTES DA PM E DO CBM 
 

 EMENTA: Dispõe sobre alteração no art. 61 da 
Constituição do Estado de Pernambuco. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõe o 
§ 2°, do artigo 17, da Constituição do Estado, combinado com o §14, do artigo 
235, do Regimento Interno, promulga a seguinte EMENDA CONSTITUCIONAL: 

Art. 1º A letra "a" do inciso I do Art. 61 da Constituição do Estado de 
Pernambuco passa a vigorar com a seguinte redação: 

NOTA: Modificação já introduzida no texto transcrito. 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, 

em 19 de dezembro de 2005. 

Deputado Romário Dias - Presidente 

Deputado Ettore Labanca - 1° Vice - Presidente 

Deputado João Negromonte - 1° Secretário 

Deputado Guilherme Uchôa - 2° Secretário 

Deputado Sérgio Leite - 3° Secretário 

Deputada Carla Lapa - 4° Secretário 
 


